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A interface entre as políticas públicas para a população 
em situação de rua: revisão integrativa

The interface between public policies for the unhoused population: 
an integrative review

Resumo  A heterogeneidade e vulnerabilida-
de da população em situação de rua revelam a 
complexidade de viver nessa condição e exige que 
o Estado tenha papel fundamental na oferta de 
políticas de saúde e assistência social. O objetivo 
do estudo, a partir de uma revisão integrativa 
da literatura, foi avaliar a intersetorialidade en-
tre políticas de saúde, proteção social e ações da 
sociedade civil organizada para a população em 
situação de rua no Brasil. Foi realizada uma bus-
ca nas bases SciELO, Lilacs e PubMed, sendo sele-
cionados dez artigos, publicados entre 2004-2021, 
todos de caráter qualitativo. Observou-se indícios 
da intersetorialidade entre as políticas para a po-
pulação em situação de rua, descritas principal-
mente como uma ponte de acesso entre os serviços 
ofertados. Entretanto, as intervenções ainda são 
pouco exploradas e sistematizadas. Nesse sentido, 
recomenda-se que estudos de impacto voltados 
à avaliação de políticas públicas intersetoriais 
sejam desenvolvidos para que se permita a ava-
liação da efetividade da intersetorialidade entre 
os serviços de saúde, assistência social e sociedade 
civil organizada na qualidade de vida da popula-
ção em situação de rua.  
Palavras-chave Pessoas em situação de rua, Polí-
tica de saúde, Proteção social, Colaboração inter-
setorial, Vulnerabilidade social
 

Abstract  The heterogeneous and vulnerable 
nature of the unhoused population reveal the 
complexity of living on the street and call for the 
State to play a fundamental role in the provision 
of health and social care policies. The scope of this 
study was to evaluate the intersectorality between 
health policies, social protection and organized 
civil society actions for the unhoused popula-
tion in Brazil, based on an integrative literature 
review. To achieve this, a search was conducted 
in the SciELO, LILACS and PubMed databases, 
from which ten articles published between 2004-
2021, all of a qualitative nature, were selected. 
From the analysis of the chosen articles, the evi-
dence of intersectorality between the policies for 
the unhoused population was observed, mainly 
described as a point of intersection between the 
services offered. However, interventions are still 
poorly explored and systematized. It is recom-
mended that quantitative studies aimed at the 
evaluation of intersectoral public policies be de-
veloped to allow the assessment of the impact of 
intersectorality between health services, social as-
sistance and organized civil society on the quality 
of life of the unhoused population.
Key words Unhoused people, Health policy, So-
cial protection, Intersectoral collaboration, Social 
vulnerability
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Introdução

A população em situação de rua (PSR) é um gru-
po heterogêneo de pessoas em relação à diversi-
dade, à localização e às condições em que se en-
contram. Sua vivência na rua implica não apenas 
moradia e sustento1, mas a produção de modos 
de vida, relações sociais, redes de comunicação e 
de reinvenção de espaços, com novas formas de 
existir e ocupar2.  

A Política Nacional da Pessoa em Situação 
de Rua (PNPSR) a define como um “grupo po-
pulacional heterogêneo, que possui em comum 
a pobreza extrema, vínculos familiares interrom-
pidos ou fragilizados e inexistência de moradia 
convencional regular, e que utiliza os logradou-
ros públicos e áreas degradadas como espaço de 
moradia e de sustento, de forma temporária ou 
permanente, bem como as unidades de acolhi-
mento para pernoite, temporário ou como mo-
radia provisória”3. 

As características contemporâneas brasilei-
ras apresentadas por essa população, seu perfil 
demográfico, social, econômico e de saúde evi-
denciam a complexidade e a interdependência 
das demandas a serem atendidas4,5. Apesar da 
Constituição Federal (CF) de 1988 garantir o 
tripé da seguridade social (previdência, saúde e 
assistência), a consideração da PSR na agenda 
governamental foi lenta, ganhando maior espaço 
político após o início do século XXI6, por meio 
de algumas políticas que serão brevemente abor-
dadas a seguir. 

No que se refere às políticas de saúde, as Re-
des de Atenção à Saúde (RAS) do Sistema Único 
de Saúde (SUS) buscam assegurar a integralidade 
do cuidado, de forma a promover uma integração 
sistêmica e reduzir a fragmentação das ações e 
serviços de saúde7. O acolhimento das pessoas em 
situação de vulnerabilidade, como a PSR, deve se 
dar dentro do contexto de uma rede de cuidados 
que se organiza para ofertar as demandas neces-
sárias a essa população8, articulando ações entre 
a atenção básica, a especializada e os serviços de 
urgência7. A Política Nacional de Atenção Básica 
reforça o papel de ordenadora e coordenadora 
do cuidado na atenção básica, tendo as Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) e as equipes de saúde da 
família (ESF) como centrais nesse processo, em 
especial para as populações mais vulneráveis9. 
Em 2011, o atendimento à PSR é fortalecido na 
atenção básica por meio da implementação dos 
Consultórios na Rua (CnR), serviço que passa a 
atuar em parceria com as equipes da UBS, assim 
como com outros serviços, a exemplo dos Cen-

tros de Atenção Psicossocial (CAPS) e os serviços 
de urgência e emergência10.  

A PSR, em função de suas características de 
população em território fluido busca, muitas ve-
zes, o cuidado em saúde nos serviços de urgência 
e emergência e no atendimento hospitalar6. Des-
sa maneira, as Unidades de Pronto Atendimento 
(UPAs) e Serviço de Atendimento Móvel de Ur-
gência (SAMU)11, equipamentos da Rede de Ur-
gência e Emergência, acabam por se tornar um 
ponto de trânsito frequente da PSR. 

Por sua vez, a assistência social à PSR era 
historicamente praticada no Brasil por meio de 
caridades privadas e intervenções estatais pontu-
ais6. A mudança de conduta estatal muda a partir 
o advento da CF, que inaugura e estabelece um 
novo modelo de assistência social brasileiro, re-
gulamentado posteriormente pela Lei Orgânica 
da Assistência Social (LOAS) (8.742/1993), que 
atribui como política social pública a assistência 
social, que passa a se mover na defesa dos direi-
tos, na universalização do acesso aos serviços e 
na responsabilização estatal12. A LOAS também 
reconhece a proteção social especial, composta 
por serviços de média e alta complexidade, des-
tinada a indivíduos vulnerabilizados, categoria à 
qual a PSR é legalmente enquadrada6.      

Em 2004, a Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS), voltada à garantia de direitos, ca-
racteriza o reconhecimento da legitimidade das 
demandas dos usuários13. Também garante aten-
dimento de acordo com as desigualdades territo-
riais e necessidades individuais de grupos especí-
ficos, além de nortear os serviços especializados 
para a PSR14. Em 2009, a Resolução no 109/2009, 
que tipifica os serviços de proteção social básica, 
cria o serviço especializado para PSR com aten-
dimento nas seguintes modalidades: abrigo ins-
titucional; casa-lar; casa de passagem; residência 
inclusiva; serviços de acolhimento em república, 
em família acolhedora e de proteção em situações 
de calamidades públicas e emergências15.

De acordo com a Política Nacional de Assis-
tência Social (PNAS), a assistência social deve se 
articular fundamentalmente de forma interseto-
rial com outras políticas sociais, em particular as 
de saúde, educação, emprego e habitação13. Em 
especial, a PNAS enfatiza que o Estado assuma 
em primazia a responsabilidade dos problemas 
sociais, sobretudo na condução de políticas, mas 
reforçando que a sociedade civil apareça de for-
ma adicional na oferta de serviços e programas13. 

No debate sobre a gestão das políticas sociais, 
a intersetorialidade é reconhecida como um 
tema estratégico para promover maior eficiência 
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às políticas públicas, especialmente em torno do 
enfrentamento da multidimensionalidade das 
situações de vulnerabilidade16. Considerando os 
diversos pontos de atenção que atendem a PSR, 
as diferentes políticas a serem articuladas, e a 
ausência de um programa que atenda integral-
mente à PSR, autores contemporâneos defendem 
a necessidade de uma abordagem intersetorial 
voltada para esse público, exposta a seguir. 

A intersetorialidade é um conceito que tem 
ganhado destaque na discussão das políticas so-
ciais, sendo trabalhada a partir de diferentes re-
presentações, categorias e evidências concretas17. 
Este artigo compreende a intersetorialidade como 
a “articulação de saberes e experiências no pla-
nejamento, realização e avaliação de ações para 
alcançar efeito sinérgico em situações complexas 
visando ao desenvolvimento social, superando 
a exclusão social”18. As conceituações e debates 
propostos por Junqueira19-21 serão o principal re-
ferencial teórico para a discussão desta revisão. 
Nesse contexto, o principal objetivo desta revisão 
integrativa é entender como a intersetorialidade 
vem sendo abordada pelos artigos no cotidiano 
do cuidado ofertado a esse grupo. 

Métodos

Estudo de revisão do tipo integrativa cuja per-
gunta norteadora foi: “Como as políticas públicas 
de saúde, de proteção social e as ações da socie-
dade civil organizada (SCO) se articulam para 
atender às demandas da PSR no Brasil?”

Para responder à pergunta, realizou-se um le-
vantamento bibliográfico buscando nas platafor-
mas SciELO, Lilacs e PubMed, durante o mês de 
junho de 2021, em inglês, português e espanhol, 
e operadores booleanos, com os seguintes descri-
tores: “pessoas em situação de rua” OR “popu-
lação em situação de rua” OR “morador de rua” 
AND “saúde” OR “SUS” AND “proteção social” 
OR “assistência social” OR “controle social” OR 
“ações sociais” OR “terceiro setor” OR “oscip” OR 
“serviço social” OR “SUAS” AND “Brasil”. A bus-
ca foi restringida para artigos com publicação a 
partir de 2004 devido à implementação da PNAS 
e estendida para publicações realizadas até junho 
de 2021. 

Os artigos localizados foram submetidos aos 
seguintes critérios de inclusão: (i) artigos com-
pletos e com acesso livre; (ii) disponíveis nos 
idiomas inglês, espanhol e português; (iii) reali-
zados no Brasil. Foram excluídos, por sua vez: (i) 
artigos de revisão de literatura, sendo elas inte-

grativa, sistemática ou de escopo; (ii) notas téc-
nicas; (iii) artigos que não abordaram qualquer 
ação, programa ou política de saúde e proteção 
social concomitantemente. 

Nas etapas de seleção dos artigos, após elimi-
nação de duplicatas, ocorreu a leitura do título, 
seguida pela leitura do resumo, de forma a identi-
ficar se continham as características que respon-
diam à pergunta norteadora. Os artigos selecio-
nados nessas etapas foram lidos na íntegra. Todas 
as etapas foram realizadas por duas avaliadoras 
de forma independente, e quando ocorreu dis-
cordância, o artigo foi apresentado a um terceiro 
avaliador, de forma a resultar em um consenso de 
sua inclusão ou exclusão no atual estudo.  

Para a compilação de todos os artigos, foram 
utilizados os programas Microsoft Office Excel e 
o MENDELEY 2010. Para todos os artigos sele-
cionados foram registradas as seguintes informa-
ções: título do artigo, autoria, local de realização 
do estudo, ano e periódico de publicação, obje-
tivo do estudo, unidade de análise (nacional, re-
gional ou municipal) e temporalidade, objeto do 
estudo, tipo de desenho do estudo, metodologias 
de análise, instrumentos utilizados, entrevistados 
(quando apropriado), conceituação, caracteriza-
ção da PSR e conclusões do artigo. Além disso, 
foram registradas informações que permitissem 
avaliar a interface entre as políticas de saúde, pro-
teção social e da SCO destinadas a essa popula-
ção, de forma a responder à pergunta norteadora 
deste estudo. 

Resultados 

Seleção dos estudos

Dos 224 artigos selecionados na primeira eta-
pa da revisão, 49 (21,8%) estavam disponíveis na 
plataforma SciELO, 70 (31,3%) na Lilacs e 105 
(46,9%) na PubMed. Excluindo as duplicatas, 30 
(13,4%), um total de 194 (86,6%) artigos foram 
selecionados para a leitura dos títulos, sendo 110 
(49,1%) excluídos. Dessa forma, permaneceram 
para a leitura do resumo 84 (37,5%). Na etapa de 
leitura dos resumos foram excluídos 68 (30,4%) 
que não apresentavam concomitantemente resul-
tados referentes a ações, programas e/ou políticas 
de saúde e proteção social.

Foram lidos na íntegra 16 (7,1%) artigos. 
Desses, 6 (2,7%) foram excluídos por se trata-
rem de artigos de revisão, por não abordarem 
nenhuma ação, programa ou política de saúde e 
proteção social ou por abordarem apenas temáti-
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cas relacionadas a serviços de saúde. No total, 10 
(4,5%) foram incluídos nesta revisão. As etapas 
de seleção dos artigos estão descritas na Figura 1. 

Característica dos estudos 

A Tabela 1 apresenta as características dos dez 
artigos selecionados, publicados entre os anos de 
2004 e 2021. A coleta de dados dos estudos ocor-
reu até o ano de 2015 (n = 1, 10%), entre os anos 
de 2016 e 2017 (n = 2, 20%), de 2016 a 2018 (n = 
2, 20%), no ano de 2020 (n = 1, 10%) ou no pe-
ríodo da pandemia de COVID-19 (n = 2, 20%). 
Três estudos (30%) não citaram a temporalidade. 

Os estudos foram realizados no nível munici-
pal (n = 7, 70%), estadual (n = 1, 10%) e nacional 
(n = 2, 20%). Todos os artigos analisados eram 
qualitativos. Os instrumentos de pesquisa utili-
zados variaram entre entrevistas com a PSR (n = 
5, 50%), com gestores e/ou atores sociais de servi-
ços para a PSR (n = 4, 40%), análise documental 
(n = 3, 30%) e questionário para a PSR (n = 1, 
10%). Para aqueles estudos que utilizaram entre-
vistas ou questionário com a PSR (n = 6, 60%), o 

número total de sujeitos abordados variou de 5 a 
304 (Tabela 1).

Quanto aos conceitos

Na fase exploratória dos artigos, buscou-se 
entender os conceitos utilizados para PSR refe-
rentes à intersetorialidade, além de descrever as 
políticas e programas a que se referiam dentro 
da prática da intersetorialidade. Em relação à 
intersetorialidade, todos os estudos selecionados 
apresentaram em alguma das seções do artigo a 
palavra intersetorialidade, como na introdução, 
resultados, discussão ou conclusão. Porém, con-
siderando o fato de a intersetorialidade ser um 
critério de seleção dos artigos, observou-se uma 
carência de aprofundamento conceitual do tópi-
co nas discussões dos artigos, questão que será 
abordada na próxima seção. Outra carência ob-
servada ocorreu em relação ao público-alvo es-
tudado, à medida em que apenas três artigos14,17,21 
explicitam a definição conceitual da PSR, e todos 
utilizaram o conceito proposto pela PNPSR.   

Estudos identificados nas bases 
eletrônicas: 

SciELO (n = 49), Lilacs (n = 70), 
PubMed (n = 105)

Duplicados

Títulos avaliados n = 194

Excluídos n = 110

Resumos avaliados n = 84

Excluídos n = 68

Leitura completa n = 16

Excluídos n = 6
Artigos de revisão (n = 3)

Não abordaram nenhuma política (n = 2)
Abordaram apenas políticas de saúde (n = 1) 

Artigos incluídos na revisão 
n = 10

Figura 1. Fluxograma das etapas e resultados da seleção dos estudos incluídos na revisão integrativa.

Fonte: Autores.
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A Tabela 2 apresenta os resultados explici-
tando os programas e ações abordados em cada 
artigo. Todos os artigos explicitaram a interseto-
rialidade entre os setores de saúde e assistência 
social, sendo bem documentado que uma das 
formas mais prevalentes do acesso à saúde é por 
meio dos serviços socioassistenciais. 

Entre as evidências empíricas das articula-
ções intersetoriais voltadas para a PSR, os resul-
tados apontam que sete estudos14,22,24-27,30 abor-
daram conjuntamente as políticas de saúde, de 
assistência e ações ou programas da SCO. Os 
demais estudos23,28,29 versaram sobre as políticas 
de saúde e assistência, sem abordar ações ou pro-
gramas realizadas pela SCO. 

Entre as políticas de saúde, as mais citadas 
foram a atenção básica22,23,26,28 e os serviços de 
urgência e emergência22,23,26,28. Apenas dois estu-
dos23,28 relataram a rede de atenção psicossocial. 
Quatro 14,24,27,30 abordaram as políticas de saúde 
de forma não específica, referindo apenas como 
serviços de saúde. Dois25,29 falaram sobre ações de 
promoção à saúde, abordando a segurança ali-
mentar e nutricional (SAN), a prevenção de in-
fecções sexualmente transmissíveis (ISTs) ou da 
COVID-19, entre outras, sem citar diretamente 
os equipamentos de saúde.

Em relação aos serviços assistenciais, seis 
estudos23,24,27-30 abordaram os serviços de acolhi-
mento institucional, como abrigos e albergues, 
e cinco22-24,28,30 citaram o Centro de Referência 
Especializados para PSR (Centro POP). Três 
artigos26,28,29 falaram a respeito do serviço espe-
cializado de abordagem social na rua (SEAS) e 
dois26,29 dos programas de transferência de renda, 
como o programa Bolsa Moradia, aposentadoria 
e Auxílio Emergencial. O estudo de Valle et al.24 

abordou equipamentos sociais para intermedia-
ção de empregos para a PSR. O artigo de Gomes e 
Elias14 trouxe uma abordagem específica ao des-
crever os serviços existentes para a PSR na pro-
teção social básica e na proteção social especial. 

O artigo de Silva et al.25 dissertou especifica-
mente sobre o Programa Corra pro Abraço, do 
Governo do Estado da Bahia, sendo executado 
por duas organizações da SCO: Comunidade Ci-
dadania e Vida e Cipó Comunicação Interativa. 
Além disso, o mesmo estudo trouxe o Coletivo 
Nós nas Ruas, um projeto do terceiro setor. 

No escopo da SCO, diversos programas sur-
giram, sendo que três artigos24,26,30 falaram de 
forma abrangente das organizações não governa-
mentais (ONGs) e cinco22,25,26,27,28 trataram de ins-
tituições/organizações específicas. Esses estudos 
apontam que as ações da SCO também se conec- Ta
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tam com as ações dos serviços assistenciais e da 
saúde, principalmente por meio da distribuição 
de alimentos, kits de higiene, locais para higie-
nização e orientação ou encaminhamentos para 
a saúde. Dessa forma, equipamentos sociais para 
intermediação de empregos (capacitação, incen-
tivo, garantia de direitos) também apareceram se 
relacionando entre os setores da assistência e da 
SCO. O estudo de Vale e Vecchia22 abordou espe-
cificamente o cuidado comunitário, referindo-se 
às próprias pessoas em situação de rua, que ser-
vem de apoio e ajuda entre si. Três artigos14,23,29 
não abordaram ações ou serviços da SCO. 

Discussão 

A revisão integrativa propiciou o levantamento 
de artigos brasileiros que abordaram a interse-
torialidade no cuidado à PSR. Primeiramente, é 
importante observar que todos os artigos sele-
cionados são qualitativos e de caráter descritivo
-exploratório. Foi constatada a ausência de uma 
avaliação sistemática do impacto/efetividade 
das políticas públicas mencionadas ou das ações 
pontuais de intersetorialidade exploradas nos es-
tudos de caso.

Em relação ao público da PSR, em um pri-
meiro momento, observa-se uma aparente con-
vergência discursiva entre os artigos na com-
preensão que a PSR se constitui enquanto um 
público-alvo específico, que demanda uma aten-
ção diferenciada das políticas públicas e da inter-
setorialidade. Porém, ainda que os autores dos 
artigos analisados reconheçam a existência de 
uma multiplicidade de vulnerabilidades, modos 
de vida e necessidades da PSR, em geral esse tópi-
co não recebeu centralidade nos debates propos-
tos, ou não foram disponibilizadas informações 
suficientes sobre quais seriam essas particulari-
dades, o que impede avaliar se há de fato uma 
convergência conceitual entre eles. 

Entre os três artigos que abordam explicita-
mente o recorte de seu público-alvo, todos deri-
vam sua conceituação de PSR a partir do conceito 
definido pela PNPSR. Essa escolha, assim como o 
fato de não ser encontrado nenhum questiona-
mento direto desse conceito dentro dos debates 
intersetoriais abordados, devem ser notados en-
quanto resultados ligados à localização do papel 
da PNPSR na discussão. É necessário lembrar 
também que as conceituações contidas nessa 
política nacional foram construídas por meio de 
esforços intersetoriais, o que poderia induzir à 
argumentação de que a própria utilização de sua 

conceituação já seria um marcador intersetorial 
desses artigos.  

A PNPSR elenca um conjunto de políticas a 
serem integradas para atender as demandas e ne-
cessidades da PSR, sendo elas: trabalho, desen-
volvimento urbano, assistência social, educação, 
SAN, cultura e saúde3,23. Entretanto, a PNPSR 
ainda se encontra em processo de implementação, 
tendo como desafios o acesso aos serviços e a con-
secução de estratégias para enfrentar as desigual-
dades sociais, econômicas e regionais14,28. 

No entanto, a presença do debate da interse-
torialidade nos artigos se apresenta de modo dis-
perso entre os artigos. Apesar de todos os autores 
utilizarem a palavra intersetorialidade em seus 
debates, observa-se o desprovimento de uma defi-
nição conceitual do que é intersetorialidade. Essa 
ausência, em conjunto com as diferenças de obje-
tivos, objetos de análise e outros recortes díspares, 
tornam-se questões que dificultam a compreensão 
dos possíveis diálogos entre os artigos.

De maneira geral, foram observados alguns 
movimentos analíticos, não excludentes, nos arti-
gos analisados. Primeiramente, em parte dos tra-
balhos há uma defesa de ações diferenciadas sem 
uma explicitação clara de quais características ou 
necessidades da PSR necessitam de atenção dife-
renciada. Em alguns momentos houve o reconhe-
cimento da complexidade da intersetorialidade 
sem uma exposição suficiente sobre tais comple-
xidades, ou insuficiência de debates propositivos 
para lidar com as questões apontadas. 

A aparente dificuldade dos artigos de apontar 
as especificidades com as quais lidar em relação à 
PSR e os caminhos práticos de mudança podem 
ser reflexo da ausência de fundamento teórico e 
prático nas abordagens intersetoriais apresenta-
das. Junqueira19 defende que a ação intersetorial 
se concretiza por meio de um processo dinâmico 
entre sujeitos mediado por novos paradigmas nas 
práticas das instituições. Além disso, a lógica in-
tersetorial necessita ter como referência a base po-
pulacional e a base geográfica para identificar os 
problemas e as possíveis soluções locais19. Dessa 
forma, uma abordagem intersetorial pautada por 
esses fundamentos deveria ser capaz de expor as 
complexidades específicas da PSR e propor solu-
ções baseadas nas configurações organizacionais e 
territoriais locais.

Ao mesmo tempo, a ideia de integração ad-
vinda da intersetorialidade na gestão pública 
brasileira incorpora a ideia dos direitos sociais, o 
que implica também a necessidade de um deba-
te mais amplo sobre a garantia constitucional de 
direitos e o alinhamento nos âmbitos legislativo 
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e executivo19,20. Isso sinaliza que o debate acerca 
da intersetorialidade requer uma interseção entre 
a macropolítica, que garante os direitos sociais, 
e a micropolítica, que garante o reconhecimento 
territorial e a adaptação local, para sua imple-
mentação. Porém, essa simultaneidade analítica 
dos campos macro e micro é reconhecidamente 
de difícil operacionalização no debate teórico das 
políticas públicas31,32, e não foi encontrada nos ar-
tigos revisados. Dois trabalhos14,30 discutiram ex-
clusivamente as políticas nacionais de assistência 
social, saúde e intersetorialidade da PSR, enquan-
to parte dos estudos de caso se ativeram a recortes 
muito específicos, sem considerações às devidas 
proporcionalidades entre os estudos de casos com 
a macropolítica, o que impede uma visão mais in-
tegrativa das questões debatidas. 

Em alguns momentos também foi observada 
uma carência de explicitação das relações entre as 
características da PSR, as intervenções ou políti-
cas discutidas, e suas relações diretas com os de-
safios de atendimento desse público nas políticas 
públicas intersetoriais. Considerando que as práti-
cas intersetoriais ganham consistência quando são 
articuladas a partir da compreensão das necessi-
dades de grupos populacionais em um territó-
rio20, essa carência analítica também impossibilita 
uma análise comparativa das diferentes propostas 
dos autores dentro de seus resultados e conclu-
sões. Assim, devido às dissimilitudes previamen-
te mencionadas, foi encontrada uma dificuldade 
de análise dos possíveis diálogos entre os debates 
pretendidos pelos autores. No entanto, os artigos 
revisados apresentam uma série de apontamentos 
e conclusões que colaboram para a construção 
deste campo de estudo, que serão abordados a se-
guir. 

Oliveira e Guizardi28 argumentam que, para 
garantir a atenção necessária à PSR, são necessá-
rios novos desenhos gerenciais, baseados em ações 
intersetoriais entre as políticas sociais, em espe-
cial a articulação entre o SUS e o Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS)28. Três estudos14,25,28 
demonstram em seus resultados a dificuldade de 
articulação entre esses setores, mas também evi-
denciam e reforçam em suas conclusões a necessi-
dade de integração das ações intersetoriais para a 
garantia dos direitos dessa população14,25,28.

Entretanto, mesmo que exista essa proposta 
intersetorial, seus resultados demonstraram bai-
xa articulação dos serviços de atenção à saúde, 
baixa resolutividade das equipes, além de práti-
cas preconceituosas recorrentes que impactam 
negativamente o acesso da PSR aos serviços de 
saúde28. Esse resultado dialoga com Junqueira18, 

que afirma que a intersetorialidade, para além de 
um planejamento articulado dos serviços e seus 
interesses, requer mudanças no interior das orga-
nizações gestoras das políticas públicas, de modo 
que envolvam mudanças de valores e da cultura 
organizacional. O autor afirma que não basta que 
os gestores se comprometam, essa mudança só se 
torna possível quando há um número significati-
vo de trabalhadores que possam ser o motor da 
mudança na prática18. A dimensão intersetorial 
das políticas inclui a conceituação de rede, que se 
apresenta como uma construção social de relações 
interpessoais e interinstitucionais que viabilizam 
um objetivo comum por meio de parcerias que, 
além de organizações governamentais, incluem 
SCO, lideranças e voluntários21. 

O estudo local conduzido pela Fiocruz Rio35, 
a partir de análise documental junto a entrevis-
tas com gestores e membros de associações civis 
acerca da intersetorialidade e da participação 
social nas ações públicas para a PSR, evidencia 
desafios na construção de políticas públicas vol-
tadas a essa população. Entende-se que, embora 
seja preconizada uma articulação entre órgãos 
governamentais e a SCO, nem sempre isso ocorre 
de forma harmoniosa, sendo por vezes associada a 
múltiplas tensões entre concepções e perspectivas 
de diferentes atores sociais governamentais e não 
governamentais35. 

A intersetorialidade envolve também uma 
mudança de lógica da política pública vista como 
solução de carências e necessidades, para uma ló-
gica de direitos de cidadania, que engloba o direi-
to a uma vida digna20. Gilmar Santos destaca que 
a implementação de uma política específica para 
a PSR envolve questões complexas, como superar 
a cultura do preconceito, assegurar um financia-
mento contínuo no âmbito governamental e ga-
rantir ações educativas em massa26. 

Adicionalmente, Junqueira20 afirma que o 
sucesso das articulações intersetoriais requer 
considerar a população enquanto sujeitos, e não 
apenas objetos de intervenção, sendo eles capazes 
de colaborar com a identificação dos problemas e 
soluções20. No entanto, apenas seis artigos revisa-
dos22-24,26,27,29 incluíram entrevistas com a PSR em 
suas análises intersetoriais. Assim, a ausência da 
presença dos usuários enquanto colaboradores da 
construção do conhecimento no recorte metodo-
lógico desses artigos pode sinalizar que os auto-
res apresentam em seu desenho de pesquisa outra 
conceituação de intersetorialidade, ainda que não 
explicitada. 

As evidências empíricas da intersetorialidade 
se concentraram principalmente no setor da saú-
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de, nos equipamentos da atenção básica22,23,26,28 e 
de urgência e emergência22,23,26,28; e no setor da as-
sistência social, nos equipamentos de acolhimen-
to institucional23,24,27-30 e no Centro de Referência 
Especializados para PSR (Centro POP)22-24,28,30. 
Entre os equipamentos que integram a rede inter-
setorial de cuidado da PSR, observa-se algumas 
ausências importantes. Na saúde, apenas dois 
estudos23,28 relataram a rede de atenção psicosso-
cial, enquanto na assistência social, só três26,28,29 
relataram o serviço especializado de abordagem 
social na rua, e dois26,29 abordaram os programas 
de transferência de renda. 

A despeito de políticas que não alcançam as 
demandas da PSR, e que muitas vezes não tra-
balham de maneira intersetorial, algumas ações 
identificadas nos estudos selecionados apre-
sentam indícios de uma possível articulação35. 
O Projeto de Qualificação do Acolhimento de 
Atenção à Saúde teve como objetivo ampliar a 
inclusão social da PSR na saúde e criar vínculos 
entre profissionais e usuários, mobilizando equi-
pes de saúde com atendimento nas ruas36. Dantas 
(2007) visou compreender a existência da articu-
lação entre as secretarias municipais do Rio de Ja-
neiro (RJ) para a execução de atividades voltadas 
para a PSR. Evidenciou que a interlocução é um 
desafio, mas que há aspectos que podem ser con-
siderados grandes avanços, como as macrofun-
ções35. O Decreto nº 24.852/2004 do RJ definiu 
seis macrofunções: políticas sociais, desenvolvi-
mento urbano, gestão, desenvolvimento econô-
mico sustentável, defesa do cidadão e comunica-
ção37. As equipes responsáveis pela execução das 
atividades relacionadas às macrofunções fazem 
reuniões periódicas para potencializar o uso de 
seus recursos para atender à demanda da popu-
lação, com momento específico para a circulação 
de informações, o que pode se reverter em inte-
gração35. Além disso, a interlocução da SCO com 
organizações governamentais também foi consi-
derada um ponto positivo35. Entretanto, o mes-
mo estudo demonstra que há uma precariedade 
na comunicação dos programas governamentais, 
identificando que não existe intersetorialidade, 
uma vez que há trabalho por parte das secreta-
rias, mas pouca comunicação dentro da mesma e 
com diferentes instâncias35. 

O estudo de Oliveira e Guizardi28, efetuado na 
capital federal, concluiu que a “incondicionalida-
de” e a “universalidade” propostas pela segurida-
de social na CF não ocorrem, já que a maioria 
das políticas sociais consistem em intervenções 
focais28. Varanda e Adorno27 afirmam que é parte 
do desafio das políticas públicas integradoras in-

cluir as pessoas que demandam intervenções es-
pecíficas, levando em consideração os princípios 
de universalização, equidade e integralidade27. 
Em especial, garantir a universalização da saúde 
para a PSR requer uma intervenção na realidade 
atual, e também considerar essa população como 
parte do cenário urbano, conhecendo suas for-
mas de sobrevivência27. 

Valle e Farah23 e Nunes et al.26 demonstraram 
que o acesso aos serviços de saúde e assistência 
social não ocorrem sempre de maneira direta23,26. 
Essa evidência aparece no discurso de pessoas 
em situação de rua, ao relatarem como ocorre 
o acesso aos serviços públicos. Nota-se, no con-
texto dessa articulação de acessos, que os servi-
ços socioassistenciais são muitas vezes portas de 
entrada para os serviços de saúde e vice-versa. 
Da mesma maneira, dentro do próprio setor da 
saúde, as pessoas que fazem dos espaços das ruas 
de moradia se sentem mais confortáveis em bus-
car ajuda em serviços já conhecidos e utilizados. 
Logo, se a pessoa é usuária da rede de atenção 
psicossocial, mesmo que haja uma demanda não 
direcionada à atenção psicossocial, o morador 
procura esta rede como forma de suporte para 
chegar aos demais serviços23,26. 

O Decreto 7.508/2011, no âmbito do SUS, 
determina como portas de entrada as ações e os 
serviços de saúde nas RAS, os de atenção primá-
ria, atenção de urgência e emergência, atenção 
psicossocial e serviços especiais de acesso aberto, 
sendo os de saúde específicos para o atendimen-
to da pessoa que necessita de atendimento espe-
cial38. Os estudos analisados demonstraram que 
de fato esses são os serviços mais acessados pela 
PSR, demonstrando a efetividade das portas de 
entrada para a RAS. Em especial dentro da aten-
ção primária, tem-se o acesso ao CnaR e às UBS, 
e nos serviços de atenção psicossocial, os CAPS e 
CAPS Álcool e Drogas22,23,26. 

Os estudos evidenciam também a necessida-
de de ampliar os serviços de saúde com atenção 
fora de seus limites físicos, viabilizando maior 
acesso para a PSR, com o objetivo de romper com 
a forma de cuidado convencional, conhecer as 
demandas do grupo populacional e fortalecer os 
princípios do SUS. Nesse sentido, é fundamental 
identificar as necessidades da PSR e as dificulda-
des encontradas no processo saúde-doença-cui-
dado para a construção de políticas que de fato 
respondam às questões sociais e suas expressões, 
e que sejam capazes de garantir o atendimento 
integral à saúde24. 

A Lei 8.080/1990, por sua vez, enfatiza o aten-
dimento integral à saúde e indica como sentido 
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atribuído o reconhecimento do todo, da singula-
ridade e das demandas específicas do sujeito, que 
traz como resultado a não-fragmentação da aten-
ção ao indivíduo e o reconhecimento dos fatores 
determinantes da saúde para além da ausência de 
doenças39. Nessa perspectiva, o cuidado tende a 
ser realizado de modo que fortaleça a lógica co-
munitária, visando o conhecimento dos equipa-
mentos de saúde, o reconhecimento do território 
e o fortalecimento do protagonismo e da autono-
mia do usuário no processo de cuidado40.

Considerações finais

Os problemas sociais se manifestam na esfera 
pública de maneira setorial, devido à organiza-
ção dos serviços públicos, porém eles precisam 
ser considerados em sua totalidade na integração 
das políticas sociais, por meio da intersetoriali-
dade18. Ainda que todos os artigos apontem uma 
concordância na necessidade de integração dos 
serviços, não há uma clareza sobre qual a propos-
ta de intersetorialidade defendida pelos autores. 

A depender da abordagem teórica de inter-
setorialidade escolhida, como a de Junqueira18-20, 
percebe-se que os termos utilizados e a descrição 
dos resultados feita por alguns autores indicam 
perspectivas que consideram a intersetorialidade 
limitada apenas ao âmbito de gestão e do pro-
vimento de necessidades. Junqueira18-20 defende 
que o sucesso da prática intersetorial depende do 
envolvimento de diversos atores e de mudanças 
de processos, entre os quais se destacam: um pro-
cesso político de compromisso das autoridades 
legislativas e executivas dos municípios; reforma 
de gestão e organização do poder; transformação 
das práticas das políticas públicas para resolver 
os problemas sociais de maneira integrada; e 
desenvolvimento da cidadania dos indivíduos18. 
Além disso, a construção de uma prática organi-
zacional moldada pela intersetorialidade deman-
da uma nova lógica de “elaboração integrada de 
saberes e de percepções do homem e de sua rea-
lidade social”18. Porém, paralelamente à ausência 
teórica, não foi encontrada uma representação 
significativa desses debates integrativos e multi-
dimensionais nos artigos revisados.

A escassez de convergência entre as discus-
sões apresentadas nos artigos traz dificuldades 
para possíveis conclusões sobre o campo. Porém, 
a existência de tais dificuldades podem ser con-
sideradas sinalizações de questões que precisam 
ser superadas para o avanço do debate sobre a 
intersetorialidade para a PSR. 

Uma primeira possível sinalização é da inci-
piência do debate, devido à própria incipiência 
das políticas voltadas para a PSR no Brasil. A 
criação da PNPSR, considerada pelos próprios 
artigos como um marco político, é relativamente 
recente, ocorrendo apenas em 2009. É importan-
te destacar que existe uma distância entre a cria-
ção da política e sua efetivação. Outras políticas 
importantes para a concretização da intersetoria-
lidade foram implementadas ainda depois, como 
o Consultório na Rua, em 2011. 

Os artigos que trabalharam com estudos de 
caso mostram que as práticas de políticas inter-
setoriais locais descritas são mais recentes ainda. 
Mas, além do reconhecimento de um gap entre 
a criação das políticas e a implementação dessas 
políticas em intervenções em campo, é preciso 
pensar também no gap entre a prática em si e a 
produção de conhecimento acadêmico sobre essa 
prática.  

Uma segunda sinalização é sobre as lacunas 
nas discussões teóricas e a falta de conceituações 
com recortes claros para temas-chave dos artigos. 
Em especial a escassez de conceituações sobre a 
PSR e sobre o que é entendido enquanto interse-
torialidade. A falta de exposição desses conceitos 
não só dificultam a comparação entre autores 
como impedem o embate de ideias, um fator im-
portante para o avanço do debate da interseto-
rialidade enquanto campo de estudo acadêmico. 

A terceira sinalização se refere a uma aparen-
te dificuldade de diálogo entre os planos macro e 
micropolítico da intersetorialidade entre os arti-
gos que fizeram menção a ambos. Apesar da di-
ficuldade desse diálogo não ser algo exclusivo ao 
tema, estando presente até hoje nos debates das 
ciências sociais e das políticas públicas, ela parece 
se apresentar de maneira mais flagrante nesta re-
visão, possivelmente devido ao reflexo das lacu-
nas existentes nos dois primeiros apontamentos. 
Sem um campo consolidado, seja na teoria ou na 
prática da intersetorialidade ou da PSR, haverá 
ainda maiores dificuldades de superação do de-
safio do debate macro-micro.

A quarta sinalização seria sobre o fato de 
todos os artigos que cumpriram os critérios de 
seleção serem de caráter qualitativo e descritivo. 
Para o avanço do debate intersetorial e da ava-
liação dessas políticas, programas e intervenções, 
sugere-se um maior investimento acadêmico em 
métodos de avaliação sistemática do impacto/
efetividade das políticas públicas mencionadas 
ou das ações pontuais de intersetorialidade ex-
ploradas nos estudos de caso. Adicionalmente, 
destaca-se a necessidade de estudos quantitativos 
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dentro desse campo de estudo para agregar ca-
racterísticas específicas da intersetorialidade e da 
PSR que possam ser mais facilmente observadas 
através de uma ótica e métodos quantitativos. 

Nesse sentido, também é necessária a dis-
ponibilização de mais dados públicos sobre essa 
população, a fim de diminuir a sua invisibilida-
de – estatística e pública. Ressalta-se que o último 
censo nacional da PSR foi realizado em 2014, e 
sabe-se que a situação econômica, social e política 
do país mudou ao longo da última década. A par 
disso, há que se priorizar um esforço permanente 
de cadastramento dessa população em diferentes 
formatos possíveis, tentando integrar esses cadas-
tros no âmbito da saúde e da assistência social, 
de forma a permitir ações mais objetivas sobre os 
indivíduos e o seu acompanhamento ao longo do 
tempo nas redes de serviços, contribuindo assim 
para a efetiva intersetorialidade das ações. 

No entanto, é necessário observar que os 
resultados apresentados por esta revisão foram 
limitados, devido à própria metodologia deri-
vada da revisão integrativa, que tem critérios de 
seleção e exclusão mais restritivos do que outros 
métodos de revisão. Ainda assim, houve a con-
vergência de alguns pontos discutidos entre os 
artigos selecionados. Os estudos utilizados des-
crevem indícios da existência da intersetoriali-

dade entre políticas, programas ou ações para a 
PSR no Brasil. A revisão integrativa indica ainda 
a descoberta de dificuldades em implementar po-
líticas intersetoriais, com reflexos na prática dos 
serviços que resultam em uma oferta aquém das 
necessidades apresentadas pela PSR. Também 
houve vários apontamentos de que, para abran-
ger a complexidade da PSR, seriam necessárias 
ações de caráter intersetorial entre os serviços, 
programas e políticas de saúde e proteção social, 
com a participação da SCO. 

Por fim, ressalta-se ainda que essas refle-
xões finais dizem respeito ao conjunto estudado, 
sem a pretensão de corresponder ou representar 
as individualidades e diversidades dos artigos 
mencionados. Para o aprofundamento e avanço 
do debate da PSR e da intersetorialidade volta-
da para essa população, é preciso que o campo 
consiga discutir e responder aos apontamentos 
mencionados. Também se torna necessário ma-
terializar a estratégia da intersetorialidade como 
mecanismo de construção de ações que sejam 
integradas, articuladas, bem desenhadas e com 
metodologias que possam superar os gargalos e 
as seletividades das políticas de saúde e de assis-
tência social vigentes, visando alcançar melhor 
qualidade de saúde e vida para as pessoas em si-
tuação de rua.
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